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Abstract: This study analyzes the juridical-theological architecture of papal power in 
Johannes Quidort (c. 1270-1306), particularly in his work De Regia Potestate et Papali. Set 
within the conflict between Boniface VIII and Philip the Fair, Quidort defends the 
distinction between temporal and spiritual powers, maintaining that both derive from the 
same principle but operate within autonomous spheres. His reflection, grounded in 
Thomas Aquinas, Aristotle, and the Corpus iuris civilis, seeks to limit papal authority over 
kingdoms, reaffirming royal sovereignty as a legitimate and juridical power oriented 
toward the common good. By appealing to the ius gentium, he proposes restraints on the 
arbitrariness of both prince and Church, anticipating modern debates on sovereignty and 
international law. His work stands as a landmark in understanding the medieval hierocratic 
model, rooted in local and juridical traditions.  
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Resumen: El presente estudio analiza la arquitectura jurídico-teológica del poder papal 
en Johannes Quidort (c. 1270-1306), especialmente en su obra De Regia Potestate et Papali. 
Insertado en el contexto del conflicto entre Bonifacio VIII y Felipe el Hermoso, Quidort 
defiende la distinción entre los poderes temporal y espiritual, sosteniendo que ambos 
derivan de un mismo principio, pero con esferas autónomas de actuación. Su reflexión, 
anclada en Tomás de Aquino, Aristóteles y en el Corpus Iuris Civilis, limita la autoridad 
papal sobre los reinos y reafirma la soberanía regia como poder legítimo y jurídico, 
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ordenado al bien común. Al recurrir al ius gentium, propone frenos al arbitrio tanto del 
Príncipe como de la Iglesia, anticipando así debates modernos respecto la soberanía y el 
derecho internacional. Su obra constituye un hito en la comprensión del modelo 
hierocrático medieval, enraizado en tradiciones locales y jurídicas. 
 
Palabras-clave: Johannes Quidort – Poder Papal – Francia – Soberanía – Edad Media. 
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*** 

 
Hoc autem induxi ut appareat quia non oportet ex talibus factis 
singularibus que variis causis fieri possunt argumenta iuris 
sumere. 
 
Apresentei estes casos para mostrar como não convém que de 
fatos particulares, acontecidos por motivos diversos, façam-se 
argumentos jurídicos.2 

 
I. O Papado e a Realeza: do universal ao local  
 
A distinção entre o poder temporal e o espiritual foi uma das questões centrais da 
reflexão política e teológica medieval, e é justamente nesse campo que se destacou o 
dominicano Johannes Quidort. Valendo-se da teologia e do corpus jurídico, ele 
sustentava que “estes dois ofícios, o império e o sacerdócio derivam do mesmo 
princípio, conforme afirmado na Authentica, Quomodo oporteat episcopos, no início da 
Collatio II, do Corpus Iuris Civilis.3 Ao redigir o tratado político De Regia Potestate et Papali 

 
2 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”. In: LECLERQ, Dom Jean. Jean de Paris: 
l´ecclésiologie du XIIIe siècle. Paris: Librairie Philosophique J. Vrin, 1942, p. 221.  
3 “Hec, enim duo imperium et sacerdotium ab eodem principio sunt, ut in Authentica, Quomodo oporteat 
epíscopos, in principio, collatione II, Corpus iuris civilis”. LECLERCQ, Dom Jean. Jean de Paris: l´ecclésiologie 
du XIIIe siècle. Paris: Librairie Philosophique J. Vrin, 1942, p. 193. 
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– provavelmente entre março e agosto de 1302, estendendo-se talvez até meados de 
1303 –, Quidort intensificou o já célebre debate teórico em torno do conflito político 
entre o papa Bonifácio VIII e o rei francês Filipe, o Belo. Na bula Unam Sanctam, o 
pontífice procurou concentrar em si os dois gládios (o espiritual e o temporal), 
afirmando a superioridade da autoridade eclesiástica e submetendo o poder régio “ao 
homem mais honrado do mundo”.4 Ao recorrer à Cátedra de Teologia da Universidade 
de Paris para sustentar os preceitos de um poder soberano em seu reino, Johannes 
Quidort acabou sendo favorecido por uma das partes, mas contradito pelo papado. 
Ainda assim, é inegável que sua obra se apresenta como a de “um fiel discípulo de S. 
Tomás”.5 
 
Desde os capítulos iniciais, seus argumentos funcionam como um marco de 
legitimidade ao poder régio, oferecendo um registro que contribui para a compreensão 
do contexto político e religioso do período. Isso porque os debates teológicos e, 
sobretudo, jurídicos não podem ser considerados apenas como discussões doutrinárias: 
os dominicanos recebiam significativo apoio dos príncipes franceses, e a Ordem à qual 
pertencia Johannes Quidort buscava manter suas concessões e privilégios junto ao rei, 
fortalecendo, assim, a posição de Quidort na Universidade de Paris. 
 
A Igreja romana, desde os seus primórdios, sofreu com seguidas tentativas de 
desarticulação do projeto religioso de fé cristã. Nesse contexto, a relação entre Igreja e 
Estado começou a delinear o terreno das futuras querelas em torno dos dois gládios. A 
reivindicação da plenitudo potestatis encontrava justificativa no primado de Roma, já 

 
Ao final de sua extensa obra sobre o poder eclesiástico na Idade Média, Jean Leclercq anexou 

uma cópia, em latim, do manuscrito De Regia Potestate et Papali. No presente texto, apresenta-se esse 
original em cotejo com a tradução de Luís A. De Boni: JOÃO QUIDORT. Sobre o Poder Régio e Papal 
(trad. e introd.: Luís A. de Boni). Petrópolis: Vozes, 1989. 
4 COSTA, Ricardo da; LEMOS, Tatyana Nunes. “Com ferro, fogo e argumentação: Cruzada, Conversão e 
a Teoria dos dois gládios na filosofia de Ramon Llull (1232-1316)”. In: BLASCO VALLÈS, Almudena; 
COSTA, Ricardo da (coord.). Mirabilia 10. A Idade Média e as Cruzadas, p. 210. 
5 PRÉLOT, M. As doutrinas políticas. Lisboa: Presença, 1974, vol. 2, p. 19. 
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reclamado por Leão I (440-461), que atribuía a si e a seus sucessores a herança petrina.6 
O fundamento estava na firme convicção segundo a qual Cristo confiou a Pedro as 
chaves para ligar e desligar na Terra, tornando-o a pedra sobre a qual se edificaria a 
Igreja e a comunidade cristã: “Pedro, tu és pedra e sobre ti edificarei minha Igreja”. Esta 
passagem carrega forte valor semântico e, séculos mais tarde, seriam amplamente 
mobilizadas para legitimar tanto o poder espiritual quanto o temporal (os dois gládios). 
Por outro lado, os defensores da autoridade imperial recorriam ao Novo Testamento, 
em especial a trechos que exortavam os cristãos a submeter-se ao poder civil, concebido 
como instituído pela vontade divina.7 Inclusive alguns clérigos, como Johannes 
Quidort, reconheciam em certas circunstâncias a legitimidade da obediência às 
autoridades seculares, em conformidade com as próprias palavras atribuídas a Cristo 
diante de Pilatos.8 
 
Embora a presença do poder secular seja evidente, os testemunhos acerca da autoridade 
do pontífice são inegáveis já nos primeiros séculos do Cristianismo, sobretudo porque, 
entre os fiéis, era inquestionável a crença da primazia da superioridade das partes que 
tocam o plano eterno. As rivalidades entre as diferentes forças políticas ainda não 
estavam claramente explicitadas; havia, antes, uma disposição perceptível de que 
“importa obedecer a Deus antes que aos homens”9, segundo o ensinamento dos 

 
6 BARROS, Alberto Ribeiro de. A teoria da soberania de Jean Bodin. São Paulo: Unimarco, 2001, p. 169. 

Segundo esse autor, “O argumento sustentava-se na passagem do Evangelho de São Mateus, 
na qual, depois de professar sua fé de que Jesus era o Cristo, Pedro recebe o poder das chaves, isto é, 
o poder de ligar e desligar as coisas na terra, como representante de Cristo, e consequentemente no 
reino celeste. Cf. Mateus 16, 18-19”. A Epistola Clementis, do início do século II, teria sido enviada pelo 
bispo de Roma, Clemente, a Tiago, então bispo de Jerusalém, sobre a vontade de Pedro de que o 
primado de Roma deveria sucedê-lo no governo da comunidade dos cristãos. 
7 “Todo homem se submeta às autoridades constituídas, pois não há autoridade que não venha de 
Deus, e as que existem foram estabelecidas por Deus. De modo que aquele que se revolta contra a 
autoridade, opõe-se à ordem estabelecida por Deus. De modo que os que se opõem atrairão sobre si 
a condenação” (Rom. 13, 1-3). Essas afirmações serão muito usadas e confirmadas por Johannes 
Quidort no século XIV, principalmente com o intuito de reforçar a autoridade do rei. 
8 Jo 19, 11. 
9 At 5, 29. 
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Apóstolos. Essa orientação espiritual, uma teoria política que influenciou e ainda 
influencia a civilização moderna, estabelecia um princípio de hierarquia de valores, no 
qual a esfera divina sobrepunha-se à humana, preparando o terreno para as disputas 
entre os dois gládios nos tempos de Johannes Quidort no início do século XIV. 
 
No ambiente intelectual de universalidade, reforçar os pilares da tradição significava 
reconstruir exemplos teológicos selecionados do corpus documental antigo, sob a firme 
convicção de que “o papa nada poderia sobre o rei da França, pois não era imperador”.10 
Trata-se de uma formulação teórica nova e ousada para o edifício imaginário e jurídico 
de seu tempo: Johannes Quidort reinterpretou Aristóteles e aprofundou a leitura de 
Tomás de Aquino, sustentando, a partir de uma convicção cristã, que os novos tempos 
exigiam uma unidade social mais respeitosa das exigências do costume local. 
 
Mais do que isso, Jean de Paris – como ficou conhecido o autor do documento que 
fundamenta este estudo – enfatizava que “a Gália e seus habitantes deram o nome de 
França e não estiveram sujeitos nem aos romanos, nem a outros povos”.11  

 
Quarto quia omnes fideles conveniunt in una fide catholica sine qua non est is salus. 
Contingit autem interdum questiones oriri de pertinentibus ad (c) fidem in diversis 
regionibus et regnis, et ideo ne propter diversitatem controversia-rum dirumpatur unitas 
fidei necesse est, ut dictum est, unum esse supe-riorem in spiritualibus per cuius 
sententiam controversie huiusmodi terminen-tur (d). Non sic autem fideles necesse est 
convenire in aliqua politia communi. Sed possunt secundum diversitatem climatum et 
linguarum (e) et conditionum hominum esse diversi modi vivendi et diverse politie (f), et 
quod virtuosum est in una gente non est virtuosum in alia, sicut etiam de singularibus 
personis dicit Philosophus II Ethicorum quod aliquid est uni parum quod alii est ni-mium, 
sicut quod est minimum magistro gymnasiorum scilicet comedere decem minas seu uncias 
(g) esset parum Milloni Crotoniensi (h) qui uno ictu de pugno taurum victimam faciebat, 

 
10 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”. In: LECLERQ, Dom Jean. Jean de Paris: 
l´ecclésiologie du XIIIe siècle. Paris: Librairie Philosophique J. Vrin, 1942, p. 246. “[…] adhuc papa nihil 
potest super regnum Francie cum non sit imperator”. 
11 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 246. “[…] et Galliam habitantes 
eamque Franciam nominantes nullis romanis vel aliis qui-buscumque fuerunt subiecti”. 
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ut dicit Commentator. 
 

*** 
 
Todos os fiéis professam uma só fé católica, sem a qual não há salvação. Seguido, porém, 
surgem questões sobre coisas pertinentes à fé nas diversas regiões e reinos. Então, para 
que a unidade da fé não seja destruída pela diversidade das controvérsias, é necessário, 
como ficou dito, que nas coisas espirituais haja uma só autoridade superior, por cuja 
sentença estas controvérsias sejam dirimidas. Não acontece o mesmo, porém, com a vida 
política. Os fiéis não precisam conviver todos em uma única comunidade política comum. 
Devido à diversidade de climas, de línguas e de condições dos homens, pode haver 
diversos modos de viver e diversas comunidades políticas, e o que é virtuoso em um povo 
não o é noutro, como o Filósofo diz das pessoas singulares, ao anotar que algo pode ser 
demasiado para um e pouco para outro.12 
 

No campo da função política, tanto em sua dimensão teológica quanto jurídica, alegava-
se como princípio orientador o bem comum, uma vez que, como afirmado, “Estes dois 
ofícios, o império e o sacerdócio, provém do mesmo princípio”. Ainda mais relevante, 
porém, era o fundamento encontrado no Corpus iuris civilis, segundo o qual “os que 
concordaram foram ligados por certas leis relativas à vida em comum, que aqui são 
chamadas de direito das gentes”.13 Esse arcabouço funcionava como o cimento que 
conferia coesão aos ideais de um governo local e naturalizado14 nesta arquitetura social. 
Em tese, o conflito entre o Papa Bonifácio VIII e o rei francês Filipe, o Belo, revela o 
embate entre duas correntes de pensamento político que, de modo prematuro, 
atravessaram a Idade Média desde seus primórdios. 
 
Em nível conceitual, trata-se de debates que apenas se consolidariam mais tarde no 
âmbito da teoria política moderna, sobretudo no que diz respeito à separação entre o 

 
12 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 181. 
13 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 178. “ad vitam communem sub 
uno aliquo ordinatam rationibus persuasoriis revocare conatisunt, ut dicit Tullius, et ita revocatos certis 
legibus ad vivendum communiter ligaverunt, que quidem leges hic ius gentium dici possunt”. 
14 KANTOROWICZ, Ernst H. Os dois corpos do rei: Um estudo sobre teologia política medieval. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998, p. 183. 
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poder temporal e a autoridade espiritual, em aberta tensão com o modelo hierocrático então 
dominante – o qual, ao concentrar prerrogativas no papado, acabou por gerar 
resistências que se desdobraram em conflitos de legitimidade e até na supressão de 
ordens militares-religiosas, como ocorreu com os Templários, perseguidos pelo rei 
francês Filipe, o Belo.15 Ademais, Quidort resgatava um fundamento jurídico de grande 
alcance ao indagar: “não se pode, com justiça, pela violência, repelir seu domínio, ou 
contra ele aplicar a prescrição?”.16 
 
Esse argumento, embora marginal à tradição escolástica de seu tempo, seria retomado 
nos séculos seguintes como elemento central para a construção da soberania política e 
para o desenvolvimento do direito internacional. A reflexão de Quidort, nesse sentido, 
antecipa a preocupação em distinguir as esferas da autoridade legítima e dos limites do 
poder, preocupação já perceptível entre seus contemporâneos mais letrados, atentos ao 
precedente histórico da Magna Carta inglesa de 1215, documento que, circulando nos 
meios intelectuais e universitários17, buscava estabelecer freios institucionais ao poder 
monárquico e inaugurava um novo horizonte de reflexão sobre o poder e a justiça.  
 
II. O duplo poder: duas espadas 
 
Como se vê, em Johannes Quidort, não é simples compreender a noção de soberania 
em seus contornos medievais, visto que “em João de Paris temos forte ênfase na Igreja 
como um corpo puramente místico”.18 Embora inserido no ambiente parisiense e 
dominicano do século XIII, é razoável supor que sua elaboração conceitual sobre o 

 
15 COSTA, Ricardo da. “Non sine cordis amaritudine et dolore. “No es sin dolor y amargura en el corazón”: 
Clemente V y la supresión de la Orden del Temple”. In: Abacus 10 - El filo de la esencia. De la gloria al 
descenso a los infiernos. Número conmemorativo. 700 años del fin de un mito (Abril-Junio de 2012), p. 42-57. 
16 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 247. “Si igitur romani per 
violentiam dominium acceperunt num-quid iuste etiam per violentiam abici potuit dominium eorum 
vel etiam contra eos prescribi ?”. 
17 CARPENTER, David. Magna Carta 1216. 
18 ULLMANN, Walter. Principles of government and politics in the Middle Ages. London: Methuen & Co. 
Ltd, 1961, pp. 121-122.  

https://www.ricardocosta.com/artigo/non-sine-cordis-amaritudine-et-dolore-no-es-sin-dolor-y-amargura-en-el-corazon-clemente-v-y
https://www.ricardocosta.com/artigo/non-sine-cordis-amaritudine-et-dolore-no-es-sin-dolor-y-amargura-en-el-corazon-clemente-v-y
https://magnacartaresearch.org/read/magna_carta_copies/Magna_Carta_1216
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poder régio tenha dialogado, de modo implícito, com tradições filosóficas e jurídicas já 
consolidadas, pois utiliza praticamente a mesma relação de termos (soberania / direito 
/ limite) que se encontrava na transição entre o pensamento político aristotélico e o 
horizonte cristão. Observa-se, em aderência, a tendência majoritária em exaltar os 
signos que representam o poder místico e imperial do papado – os rituais que celebram 
a autoridade do sacerdócio perante o poder do rei. 

 
Item si papa citet episcopos alicuius regionis ad curiam et si rex a quo tenent 
feodalia dicit se eis indigere et eos retinere velit, tenentur obedire pape, et sic saltem 
in tali casu non tenentur principi, sed papa videtur eos eximere. 
 

*** 
 
Se o Papa convoca os bispos de uma região à sua presença na cúria, e o rei, de 
quem receberam o feudo, disser que precisa deles e os quiser reter, devem eles 
obedecer ao Papa e assim, ao menos neste caso, eles não obedecem o príncipe, 
pois o Papa claramente os exime de tal.19  
 

Ao sacerdócio, pari passu, caberia a função de regrar os rituais de ascensão mística da 
monarquia. Embora comum dividir a organização da sociedade em três ordens 
“constituídas pelo clero, pelos guerreiros e pelos trabalhadores”, na prática havia duas 
ordens unidas pela honra e prestígio e os demais fiéis “que lhe obedecia de alma e 
coração”.20 
 
Nessa linha de raciocínio, o dominicano Johannes Quidort não concebe a soberania 
como um poder absoluto e ilimitado. Ao contrário, ao refletir sobre o papel do 
monarca, sublinha um aspecto fundamental: o soberano é senhor, mas não tirano; a 
realeza deve ser forte, mas circunscrita por princípios jurídicos e morais, que pelos 

 
19 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 206.  
20 GUILLEMAIN, Bernard. O despertar da Europa: do ano 1000 a 1250. Lisboa: Publicações Dom 
Quixote, 1980, p. 133. 
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“vícios caem os homens facilmente na tirania”.21 
 
Diferentemente de outros defensores do poder régio – como Dante Aliguieri, que em 
A Divina Comédia retratou o Papa Bonifácio VIII de forma hostil –, Quidort não adota 
um tom desrespeitoso. Seu enfoque restringe-se à análise da questão sob a ótica da 
“jurisprudência”, tomando como principais referências a Sagrada Escritura e Tomás de 
Aquino.22 
 

Protestor autem quod nihil intendo dicere cum assertione aliqua nec contra fidem, bonos 
mores vel sanam doctrinam, persone vel status summi pontificis reverentiam. Et si aliquid 
huiusmodi occurrerit inter dicta vel dicenda princi-paliter vel incidenter, volo pro non 
dicto haberi, volens hane protestationem currere et valere ut si eam specialiter resumerem 
super quodlibet dicendorum. 
 

*** 
 
Protesto aqui que nada pretendo afirmar, de maneira alguma, contra a fé, os bons 
costumes, a sã doutrina e a reverência devida à pessoa e à posição do sumo pontífice. E 
se algo disto ocorrer entre o que já disse ou haverei de dizer – tanto em questões 
fundamentais como acidentalmente –, quero que seja tido por não dito, e quero que este 
protesto esteja sempre presente, como se eu o repetisse antes de qualquer assunto 
tratado.23 
 

É provável que sua obra tenha sido redigida antes do episódio de violência contra o 
Papa Bonifácio VIII, em Anagni (setembro de 1303), já que não faz menção à agressão 

 
21 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 237. “scilicet quia licet regimen 
regale sit optimum in se si non corrum-patur, tamen propter potestatem magnam que regi conceditur 
de facili re-gnum degenerat in tyrannidem, nisi sit perfecta virtus eius cui talis potes-tas conceditur”. 
22 MEN, Kleber Eduardo. “Estado, Igreja e Sociedade: apontamentos sobre concepções políticas de 
Egídio Romano e João Quidort na Baixa Idade Média”. In: Revista Medievalis, v. 2. Rio de Janeiro: 
Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Literatura da Idade Média, UFRJ, 2012, p. 63. 
23 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 175. 

https://revistas.ufrj.br/index.php/medievalis/issue/view/1728/1123
https://revistas.ufrj.br/index.php/medievalis/issue/view/1728/1123
https://revistas.ufrj.br/index.php/medievalis/issue/view/1728
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promovida pelos enviados do rei Filipe, o Belo.24 Nesse ponto, Quidort recorre ao 
“direito das gentes”, (ius gentium), uma categoria jurídica cristã que, ao mesmo tempo 
em que expressava valores universais, impunha freios ao exercício arbitrário da 
autoridade régia, transformando a função soberana em fonte de grandeza, mas também 
de contenção. Essa concepção se torna ainda mais significativa quando confrontada 
com o “direito canônico”25 da época, sobretudo Diante da bula Unam sanctam, promulgada 
por Bonifácio VIII em 1302, que afirmava categoricamente a existência de duas espadas 
– isto é, um “duplo poder, espiritual e temporal”26 –, ambas submetidas à autoridade da 
Igreja.  
 
Na condição de monge dominicano e professor da Universidade de Paris, Johannes 
Quidort integra o cenário das acaloradas disputas teológicas e jurídicas medievais em 
torno da origem, dos limites e da finalidade do poder régio e do poder eclesiástico. 
Nesse horizonte, elabora a hipótese de uma nova hierarquia política, fundamentando-se na 
tradição veterotestamentária, nos clássicos greco-romanos e na patrística, para sustentar 
a primazia da monarquia como forma legítima de governo no início do século XIV. O 
debate ganhou especial relevo no confronto entre dominicanos e agostinianos, sendo 
Egídio Romano, sem dúvida, o principal antagonista intelectual de Quidort. 
 
Esse embate evidenciava que a dicotomia entre Império e Papado — ambos portadores 
de pretensões universalistas — já não oferecia respostas convincentes, abrindo espaço 
para um modelo que questionava as pretensões hierocráticas e favorecia a centralidade 
do poder régio, representado de modo emblemático na figura do rei francês Filipe, o 
Belo. Definiu, deste modo, que “o reino, em sentido próprio, pode ser definido assim: 
reino é o governo de uma multidão perfeita, ordenado ao bem comum e exercido por 

 
24 DE BONI, Luis Alberto. “Introdução”. In: JOÃO QUIDORT. Sobre o Poder Régio e Papal (trad. e 
introd.: Luís A. de Boni). Petrópolis: Vozes, 1989, p. 13. 
25 VATTEL, Emer. O direito das gentes. Brasília: Editora Universidade de Brasília: Instituto de Pesquisa 
de Relações Internacionais, 2004, pp. 102-103. 
26 VATTEL, Emer. O direito das gentes, op. cit., pp. 102-103. 

https://fasam.edu.br/wp-content/uploads/2020/07/Direito-das-gentes-Vattel.pdf
https://fasam.edu.br/wp-content/uploads/2020/07/Direito-das-gentes-Vattel.pdf
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um só indivíduo”.27 
 
No De Regia Potestate et Papali, a tradicional filosofia cristã aparece simultaneamente 
como fundamento de legitimação e como instância de limite. A formalização jurídica 
do ius gentium fornecia valores que ampliavam a autoridade régia, mas que, ao mesmo 
tempo, impunham severas restrições à liberdade de ação do monarca. O credo não 
apenas fundamentava o crescimento da autoridade real, mas também oferecia 
parâmetros de justiça e bem comum que o monarca deveria observar. 
 

Est autem utilius regimen (c) multitudinis per unum qui preest secundum virtutem (d) 
quam per plures vel paucos virtuosos, quod patet tum ex potentia nam in uno principante 
magis est virtus unita et ideo fortior est quam in pluribus dispersa, tum ex unitate (e) et 
pace que intendi debet in regimine multitudinis que non est nisi fuerint uniti et concordes 
si vero propter quod unumquodque tale et ipsum magis, talis unicus principans secundum 
virtutem magis poterit servare pacem, et non tam de facili poterit turbaripaxcivium. 
 

*** 
 
É de maior utilidade o governo da multidão por um só, que preside segundo a virtude, do 
que por muitos e pouco virtuosos. Isto se prova tanto pelo poder – pois em um só 
governante a virtude está mais unida, e consequentemente mais forte, do que quando 
dispersa entre muitos –, quanto pela unidade e a paz que devem ser procuradas no 
governo da multidão – pois muitos dirigentes só preservam a paz da multidão se estiverem 
unidos e concordes.28 

 
Na concepção quidortiana, o rei é soberano na medida em que governa sob a lei e pela lei. 
Essa lei, porém, não é fruto da arbitrariedade do príncipe, mas do entrelaçamento entre 
razão, tradição jurídica e fé cristã. É nesse sentido que Quidort adverte: “Apresentei 

 
27 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 176 “Circa primum sciendum 
est quod regnum proprie acceptum sic potest dif-finiri quod regnum est regimen multitudinis perfecte 
ad commune bonum ordinatum ab uno, in qua quidem descriptione regimen ponitur pro genere, 
multi-tudinis vero additur ad differentiam regiminis quo quilibet regit seipsum, vel naturali instinctu 
ut in brutis, vel ratione sua ut in solitariam vitam ducen-tibus”. 
28 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 177. 
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estes casos para mostrar como não convém que de fatos particulares, acontecidos por 
motivos diversos, façam-se argumentos jurídicos”.29 
 
Dessa premissa decorre que a soberania não se confunde com o poder absoluto, mas 
se configura como uma magistratura orientada ao bem comum, sujeita a limites jurídicos e 
espirituais. É justamente essa vinculação que impede a realeza de se converter em 
tirania: “principalmente na tirania, o governante procura apenas seus próprios 
interesses”.30 
 
Nesse contexto, de modo ainda mais nítido, emergem aqui os princípios fundamentais 
da ideia jurídica da renúncia de um poder recebido diretamente de Deus – tanto no caso do 
príncipe como no do Vigário de Cristo. A recusa em exercer tal designação equivale ao 
abandono da própria posição jurídica, “à semelhança do suicida [...] voluntariamente 
acaba com seu direito”.31 Essas premissas, formuladas no período medieval, encontram 
ressonância e desenvolvimento duradouro no direito moderno. 
 
Considera-se que a função jurídica – compreendida como a capacidade de agir, de 
dispor e de obrigar-se – é irrenunciável, pois tal abdicação é juridicamente impossível, 
sendo apenas verossímil diante da morte ou em situação equiparável a ela. “Como diz 
o Apóstolo (Rm 11, 29): ‘Os dons de Deus são irrevogáveis’”.32 Trata-se, portanto, de 
um direito das gentes, atributo jurídico inseparável da função e da pessoa que a exerce. 

 
29 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 221. “Hoc autem induxi ut 
appareat quia non oportet ex talibus factis singularibus que variis causis fieri possunt argumenta iuris 
sumere”. 
30 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 176. “ordinatum ponitur ad 
differentiam oligarchie, tyrannidis et democra-tie, ubirector solum intendit bonum suumet precipuè in 
tyrannide”. 
31 CAVALCANTI, José Paulo. Da renúncia no direito civil. Rio de Janeiro: Revista Forense, 1958, p. 13.  
32 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 241. “Deus enim non vult id 
quod rite alicui est collatum ei auferri nisi interveniente culpa, nam secundum Apostolum Rom. XI: 
Sine penitentia 15 sunt dona Dei, et Iob XXXVI dicitur: Non aufert a viro iusto oculos suos et reges 
in solio suo constituit in sempiternum”. 
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Nesse sentido, a autoridade é concebida como um testamento emanado de um poder superior, 
marcado pela idoneidade e pela irrevogabilidade. Quidort observa, a esse respeito:  
 

Ordinem habent dignitatis ut dictum est, sed non cau-salitatis cum una non sit ab alia, 
sicut omnes angeli a Deo sunt producti ordine quodam dignitatis in quantum unum in 
naturalibus semper est nobilior altero, sed non est ibi ordo causalitatis quo unus sit ab alio 
cum omnes immediate a Deo sint procreati. 
 

*** 
 
Eles têm uma ordem de dignidade, como foi dito, mas não de causalidade, pois um não 
provém do outro, assim como todos os anjos são produzidos por Deus segundo uma 
certa ordem de dignidade, enquanto, por natureza, um é mais digno do que outro, mas 
não há entre eles ordem de causalidade, pela qual um provém de outro, mas todos são 
criados imediatamente por Deus.33 

 
Paralelamente, à medida que se afirmavam esses valores jurídicos concebidos como 
emanados do Alto, e enquanto a Igreja estruturava o poder e definia as regras para 
sustentar o projeto de sociedade cristã, desenvolviam-se, muitas vezes de forma 
relativamente autônoma em relação ao papado, estruturas jurídicas e políticas voltadas a 
delimitar e distinguir os poderes laicos e seculares.34 

 
33 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 229. 
34 LEMERLE, Paul. História de Bizâncio. São Paulo: Martins Fontes, 1991, p. 13-14. 

Para Lemerle, Constantino teria interferido nas questões da Igreja, uma religião que vivia e 
crescia por sua própria energia. A intervenção revelou-se em relação a uma doutrina desenvolvida, 
provavelmente no século III e IV, por Ário, padre de Alexandria. “Ário não admitia que as três pessoas 
da Trindade fossem iguais. Sustentava que o Pai ou Deus é sempiterno e não gerado, o Filho é a 
criação do Pai; negava, portanto a consubstancialidade e, indiretamente a divindade de Cristo”. Teria 
sido excomungado pelo bispo de Alexandria, mas a polêmica teria dividido o Oriente e Constantino 
teria atuado para conseguir a paz. Não conseguindo unir as partes em litígio, organizou o primeiro 
concílio ecumênico em Nicéia, em 325, onde foi definido que o filho é consubstancial ao Pai. O 
importante disso tudo é que, pela primeira vez, foram lançados os dogmas da religião Cristã, bem 
como, “pela primeira vez, o poder imperial interferiu numa questão de dogma: todas as relações 
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III. O grande Papa Bonifácio VIII em face de novos tempos 
 
Na política medieval, os atributos morais — sabedoria, virtude, humildade e coragem 
— não constituíam apenas virtudes privadas, mas verdadeiros alicerces da ordem 
pública. Na pessoa do rei, do imperador ou do papa, tais valores se tornavam condição 
essencial de legitimidade, conferindo ao poder um caráter que ia além da força militar e 
se radicava numa concepção espiritual e moral de governo. É nesse horizonte que se 
compreende a grandeza e também os desafios do pontificado de Bonifácio VIII, cuja 
autoridade se afirmou em um tempo diverso, marcado pela tensão entre o ideal cristão 
e as novas configurações do poder político.  
 
Em razão do peso histórico da tradição papal, Bonifácio VIII, como legítimo herdeiro 
da autoridade da Igreja no final do século XIII e início do XIV, viu-se diante do desafio 
de confrontar uma nova concepção de poder, mais ajustada às exigências da realidade 
secular e encarnada na figura do rei francês Filipe, o Belo. Nesse contexto, a insubmissão 
do monarca francês desencadeou um processo de progressivo enfraquecimento da 
autoridade eclesiástica. O episódio que culminou com a morte do Papa Bonifácio VIII, 
seguido da perseguição aos Templários35 e da condenação do Grão-Mestre Jacques de 
Molay, foi compreendido pelos contemporâneos como um marco de transição: o 
declínio de um modelo medieval de Igreja, solapado pelos interesses mundanos do 
príncipe francês, e a consequente “diminuição da importância do poder papal”.36 
 
Não havia dúvida, para muitos teólogos, de que “a suprema virtude criada não pode ser 
removida por nenhuma virtude criada. Ora, o papado é a suprema virtude criada. 
Logo...”.37 Ainda assim, os símbolos e desdobramentos desse acontecimento revelam 

 
futuras entre o temporal e o espiritual decorrem daí”. Nesse sentido, é importante salientar que se 
tratava de poder temporal porque Constantino cumpria “poder de polícia”. 
35 WEIDENKOF, Steve. A Glória das Cruzadas. Dois Irmãos (RS): Minha Biblioteca Católica, 2022. 
36 ARNAUT, Cezar & BERNARDO, Leandro Ferreira. “Virtù e Fortuna no pensamento de 
Maquiavel”. In: Revista Acta Scientiarum. Maringá, v. 24, n. 1, 2002, p. 92. 
37 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 251. “Quarta ratio est: summa 
virtus creata per nullam virtutem creatam potest tolli; sed papatus est summa virtus creata, ergo, etc...”. 
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dimensões mais complexas do que a simples sobreposição de poderes: tratava-se do 
prenúncio de uma nova ordem política, na qual a centralidade do papado cedia espaço 
ao fortalecimento da autoridade régia, abrindo caminho para as transformações que 
moldariam a teoria política da modernidade.  
 
Ao final do século XIII, a sacralidade régia mobilizava o imaginário social em estreita 
associação com a fé cristã protagonizada pela Igreja, assegurando, em grande medida, a 
submissão dos súditos sem a necessidade de recorrer de forma sistemática à violência 
física. Essas inter-relações38 expõem um problema crucial: nos séculos XIII e XIV, 
interesses comerciais, projetos monarquias e percepções coletivas acerca da distribuição 
do poder passaram a configurar-se de modo distinto dos modelos hierocráticos até então 
sustentados pelo papado. Observa-se, nesse período, um entrelaçamento entre fé cristã, 
autoridade régia, expansão territorial e crescimento econômico – movimento que 
indicava, de maneira cada vez mais nítida, a tentativa de marginalizar a interferência 
papal na condução dos assuntos seculares.  
 
Nessa linha de marginalização do papado – especial do Papa Bonifácio VIII – em 
assuntos seculares, cabia a teólogos como Quidort resgatar preceitos capazes de 
sustentar intelectualmente a autonomia do poder temporal. A passagem de uma visão 
cristã primitiva, marcada por tabus, para uma religião progressivamente moralizada39 – 
estruturada na noção de pecado – não se explica apenas pela sistematização teológica 
promovida por profetas e pelo clero, mas também pelas transformações políticas, 
econômicas e sociais que moldavam a experiência política dos príncipes e a vivência 
cotidiana dos leigos. Esse cenário ajuda a compreender os desafios enfrentado por 
Bonifácio VIII diante da nova configuração de forças. Quidort expressa bem essa 
mudança ao afirmar que  
 

In longam et prescriptam (a) consuetudinem tractum convertitur in ius commune eo 
quod, ut dicit Plato in Timeo, quod semel est rationabiliter institutum non est di-vine 

 
38 ELIAS, Norbert. A sociedade dos indivíduos. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1994.  
39 BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2005, p. 85. 
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voluntatis immutari posse (b), ideo dicta presentatio ad beneficia ecclesiastica omnibus 
patronis debetur generaliter, et collatio quibusdam excellen-tibus (c), qui hoc ex 
consuetudine habuerunt, debetur specialiter et de iure, ut eis auferri non possit sine iniuria, 
immo si quis auferre vellet eis sine causa evi-denti et rationabili, indubitanter non posset 
(d) sed semper tenet patroni collatio quidquid ageretur contra hoc a quocumque, nam, ut 
dictum est supra, Deus non dedit potestatem Petro vel ministris ecclesiasticis ad 
ordinandum pro libito sed bona fide et ad editicationem et non ad destructionem. 
 

*** 
 
Após longo costume e na forma prevista, converte-se em direito ordinário o que 
racionalmente foi concedido, embora por graça e não por dever de justiça, pois, segundo 
diz Platão no Timeu (c. 10 e 13), é vontade divina que não seja modificado o que foi uma 
vez instituído racionalmente. Por isso, a referida apresentação para os benefícios 
eclesiásticos cabe geralmente a todos os patronos, e a colação deve-se especialmente e por 
direito. De tal modo que lhes não pode ser tirado a não ser por injuria. Deus não deu a 
Pedro ou aos ministros eclesiásticos o poder de ordenar à vontade, mas de boa fé e com 
o propósito de publicar e não para destruição.40 

 
Adequado aos novos tempos de ascensão do poder das monarquias Johannes Quidort 
contrapõe-se, em tese, aos argumentos dos defensores da supremacia do poder 
temporal e espiritual do Papa. Sem negar os fundamentos bíblicos que afirmam Deus 
como autor de todas as coisas existentes sobre a Terra, Quidort propõe uma 
interpretação dicotômica. Ao discutir a alegação de que os clérigos possuem “mais 
competência intelectual que os leigos”, observa que, “se assim o é, nem por isso devem 
ser dirigentes em todas as coisas, mas somente nas maiores e melhores, que são as 
espirituais”.41  
 
Em contraste com a configuração política do final do século XIII, cerca de um século 
antes, com o Papa Inocêncio IV (†1254), ainda era possível sustentar a pretensão de que 

 
40 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 239-240. 
41 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 242. “Quod vero opponitur 
quadragesimo de clericis qui magis pollent ratione, respondeo: si sic est non ideo debent preesse in 
omnibus sed in maioribus et melioribus, scilicet in spiritualibus”. 
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todas as criaturas humanas – e não apenas os cristãos – estariam sujeitas à autoridade 
universal do papado.42 Essa concepção, contudo, encontrava-se bastante distante da 
realidade enfrentada, algumas décadas depois, por Bonifácio VIII. As raízes dessa visão 
remontam aos primeiros movimentos germânicos no interior do Império Romano, 
caracterizados ora como “invasões bárbaras”, ora como migrações (Völkerwanderungen)43 
do século V. 
 
Nesse contexto de fragmentação política – já perceptível desde as reformas de 
Diocleciano e acentuada pela conversão do Imperador Constantino ao cristianismo – a 
Igreja de Roma destacou-se como uma das poucas forças de coesão. Tal protagonismo, 
contudo, não se traduzia em univocidade absoluta do pensamento, mas em uma sensível 
unidade construída em meio a tensões e interpretações diversas. A reestruturação de 
Diocleciano e a adoção do cristianismo por Constantino remodelaram profundamente 
o mundo: substituíram a unidade política romana pela unidade religiosa cristã e 
permitiram a incorporação do saber clássico em proveito da fé.44  
 
Foi nesse horizonte que o Papa Bonifácio VIII herdou uma tradição cristã fundada na 
unidade da fé, capaz de organizar o espaço político, econômico e cultural em seus 
domínios. Entretanto, a realidade dos séculos XIII e XIV introduziu novas 
circunstâncias, diante das quais antigas interpretações precisaram ser revistas. Exemplo 
eloquente é a posição de Johannes Quidort que, ao reinterpretar a Doação de Constantino, 
delimitou juridicamente o alcance do decreto e concluiu: “pela referida doação e 
translação do Império, o Papa não possui poder algum sobre o rei da França”.45  

 
42 ULLMANN, Walter. Historia del pensamiento político en la Edad Media. Barcelona: Editorial Ariel, 1999, 
p. 101. 
43 ANDERSON, Perry. Passagens da Antigüidade ao feudalismo. São Paulo: Brasiliense, 1991, p. 106. 
44 BARK, William Carrol. Origens da Idade Média. Rio de Janeiro: Zahar, 1957, p. 51. 
45 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 243. “Ex quibus ergo suppositis 
apparet quod ex dicta donatione et translatione papa nihil (e) potest super regem Francie propter 
quatuor”. 
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Foi nesse contexto de mudanças locais e regionais que os valores, os vínculos feudo-
vassálicos, os laços de sangue, a comunidade, a família e a hereditariedade46 constituíram 
a base da organização medieval, juridicamente amparada tanto pelo direito 
consuetudinário quanto pelas normas religiosas – expressas em cânones conciliares, 
decretos papais e coleções canônicas, como o Decretum Gratiani.47 Nesse universo 
contemplativo, a figura de Cristo-Rei projetava-se na ordem terrena por meio de seus 
dois vigários: o papa e o imperador.48 
 
As fronteiras entre duas autoridades eram frequentemente difíceis de delimitar, mas 
justamente essa complementariedade, longe de ser apenas um conflito institucional, 
alimentava o imaginário político e religioso da época, conferindo sentido à experiência 
de poder e fé na cristandade medieval. Foi nesse contexto de novos arranjos nas 
relações entre vassalos, o sacerdócio e o monarca que o Papa Bonifácio VIII buscou 
afirmar a supremacia da Igreja, enfrentando resistências cada vez mais firmes e 
articuladas por parte do poder régio.  
 
A especialização das funções não parecia preocupar os clérigos e imperadores anteriores 
a Bonifácio VIII, embora as fontes revelem a superioridade atribuída à alma e ao plano 
espiritual, concebido como guia e governo do corpo. “No plano institucional, portanto, 
só havia espaço para uma política inspirada nas necessidades desses povos bárbaros e 

 
46 PACAUT, Marcel. Les structures politiques de l’occident Medieval. Paris: Librairie Armand Colin, 1969. 

Marcel Pacaut atesta essa afirmação, porque defende que os agrupamentos humanos se 
desenvolveram baseados sempre na família, no senhorio e na comunidade camponesa. Ou seja, cada 
grupo forma um corpo, tendo o corpo maior uma presença indireta na vida do corpo menor. 
47 SILVA, Eduardo Douglas Santana. “THE NATURAL LAW IN DECRETUM GRATIANI”. In: 
Isagoge Journal of Humanities and Social Sciences, 2 (6), (2022), pp. 17-34. “[…] o Decretum Gratiani, como 
ficou conhecido ao longo da história [...] intitulado por seu autor, o monge italiano Graciano, 
influenciou todo o ambiente jurídico desde a sua composição no século XII”.  
48 DUBY, Georges. Idade Média na França: de Hugo Capeto a Joana D’Arc. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 
Ed., 1992, p. 64. A decisão mais evidente da separação entre os poderes espiritual e temporal deu-se 
no concílio de Reims em 1049. 

https://doi.org/10.59079/isagoge.v2i6.123
https://telosjournals.com.br/ojs15/index.php/isa/issue/view/18
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suas formas de organização social”.49 Diante da fragilidade dos dois poderes que 
governavam o mundo, o sacerdócio transitava entre o espaço religioso e a esfera política 
imperial, coexistindo lado a lado em uma dinâmica tradicional, que Bonifácio VIII ainda 
desejava preservar em seu tempo. 
 
No entanto, dentro da própria Igreja germinavam sementes que alimentavam revisões 
internas: as reflexões de Johannes Quidort antecipavam um verdadeiro revisionismo avant 
la lettre, minando por dentro os alicerces espirituais do poder papal. Assim, a instituição 
que outrora proclamara a igualdade cristã – abolindo a escravidão e pregando a 
fraternidade universal entre os homens – via-se agora corroída por vozes internas e 
externas que deslocavam sua autoridade e abalavam a legitimidade de sua missão 
histórica e civilizacional.  
 
O embate entre poder temporal e espiritual, que até então se expressava pela noção dos 
dois gládios — o terreno e o espiritual — sem uma separação clara entre as esferas, 
alcançou maior nitidez apenas nos séculos XIII e XIV, culminando nas disputas 
envolvendo o papa Bonifácio VIII. Antes disso, as intervenções do Império ou da Igreja 
possuíam caráter sobretudo religioso, justificadas pela defesa da fé e das virtudes cristãs, 
ainda que revelassem a fragilidade imperial, a ponto de se dizer que o “Estado romano” 
já só subsistia como ficção.50 É nesse contexto posterior que as rivalidades políticas se 
tornam explícitas, e a Igreja, por meio das bulas de Bonifácio VIII, refina a distinção 
entre os poderes temporal e espiritual, mesmo sem conseguir torná-la plenamente 
aplicável. 
 
Foi nesse período que se delineou com maior precisão a repartição moral e ética entre 
as forças políticas em histórico conflito. Os interesses mundanos dos governantes e de 
parte do clero, sobretudo aqueles vinculados às cátedras universitárias, passaram a se 
sobrepor e a atuar como verdadeiro divisor de águas entre a justiça divina e a justiça 

 
49 KRITSCH, Raquel. Soberania: a construção de um conceito. São Paulo: Humanitas FFLCH/USP, 2002, 
p. 52. 
50 LOT, Ferdinand. O fim do mundo antigo e o princípio da Idade Média. Lisboa: Edições 70, 1968, p. 277. 
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imperfeita dos homens. Ao recorrer a argumentos teológicos, jurídicos e clássicos para 
justificar a obediência aos poderes civis, muitos pensadores dos séculos XIII e XIV 
deixaram de ser intérpretes da verdadeira justiça para se tornarem defensores de 
interesses mundanos. Ainda que reconhecessem que “o Papa só é Papa pela lei 
divina”51, sustentavam, paradoxalmente, a crença de que todos deveriam submeter-se à 
mencionada justiça imperfeita dos homens.  
 
Mesmo assim, apesar dessa constatação teológica, a ideia de um mundo mais justo, 
sobredeterminado pela superioridade da esfera vinculada ao sempiterno, continuou a 
se perpetuar. Com efeito, naquele ambiente, o ideal de unidade da Idade Média – 
articulado em torno da Res publica e ecclesia – evoluiu para a concepção de uma res publica 
Christiana, em que a força mundana se orientava para a finalidade sobrenatural do 
mundo, subordinando-se à autoridade clerical. 
 
Essa visão configurava uma prefiguração paradigmática na qual “a civitas Dei de 
Agostinho foi equiparada em grande proporção à Igreja, que estava acima do Estado 
na terra, a civitas terrena”.52 Tal horizonte, mesmo tensionado pelas transformações 
políticas e sociais dos séculos XIII e XIV, permaneceu como referência estruturante do 
imaginário e da fé medieval, deixando marcas profundas e duradouras na construção da 
civilização cristã medieval.  
 

 
51 JOHANNES QUIDORT. “De Regia Potestate et Papali”, op. cit., p. 252. “Sexta ratio est quia papa 
non est papa nisi per legem divinam et non per legem creature nec omnium creaturarum simul”.  
52 BLEIENSTEIN, Fritz. Johannes Quidort von Paris - Über königliche und päpstliche Gewalt (De Regia Potestate 
et Papali). Stuttgart: Ernst Klett, 1969, p. 23. 

“Auf diesem Grunde ist das mittelalterliche Einheitsideal erwachsen. Res publica und ecclesia 
wuchsen zu der res publica christiana zusammen. Nicht daβ man die Unterscheidung der beiden 
Gewalten vergessen hätte, man betrachtete sie vielmehr als die zwei Seiten des einen Leibes. Bei der 
theologischen Zuordnung der beiden Gewalten des Corpus christianum muβte infolge der Idee einer 
einzigen übernatürlichen Finalität der Welt die weltliche Gewalt der geistlichen untergeordnet werden. 
Augustins civitas Dei wurde in zunehmendem Maβe mit der Kirche gleichgesetzt, die erhaben über 
den Staat auf Erden, die civitas terrena, gebietet” (trad.: Stéfano Paschoal). 
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Conclusão 
 
A reflexão de Quidort, surgida no calor do conflito entre Bonifácio VIII e Filipe, o Belo, 
revela a transição de um modelo hierocrático de poder para uma concepção mais 
ajustada às exigências políticas de seu tempo – movimento que, em muitos aspectos, 
buscava relativizar os valores morais, éticos e civilizacionais da fé cristã representada 
pela Igreja. Ao distinguir com rigor as esferas temporal e espiritual, o dominicano não 
apenas delimitou o alcance da autoridade papal, mas também ofereceu fundamentos 
jurídicos e teológicos que legitimavam a autonomia do poder régio. 
 
Sua argumentação, ancorada em Tomás de Aquino, Aristóteles e no Corpus iuris civilis, 
antecipou debates que se tornariam centrais nos séculos seguintes, como a soberania, o 
direito internacional e os limites do poder. Tal processo expôs ainda a força intelectual 
das universidades medievais: instituições nascidas no seio da Igreja e nutridas pela 
liberdade por ela garantida, mas que, gradualmente, passaram a distanciar-se de seus 
fundamentos cristãos para se vincular, em maior medida, às demandas do mundo 
secular.  
 
Nesse contexto, a obra De Regia Potestate et Papali revela-se não apenas como resposta 
circunstancial a um conflito político, mas como peça-chave de uma arquitetura 
conceitual e jurídica que redefiniu o lugar da Igreja e do Estado no interior da 
cristandade medieval. Ao recorrer ao ius gentium, Quidort estabeleceu parâmetros 
universais que, ao mesmo tempo em que reforçavam a legitimidade do monarca, 
impunham limites contra a tirania, esboçando um equilíbrio entre autoridade e justiça 
que ressoaria nos séculos seguintes. 
 
Por fim, ainda que a tentativa de Bonifácio VIII de sustentar a plenitudo potestatis não 
tenha resistido às pressões e arranjos políticos do seu tempo, o ideal de uma res publica 
Christiana, articulada pela unidade da fé e pela busca do bem comum, continuou a 
inspirar o imaginário político e religioso da Europa medieval e moderna. Nesse 
horizonte, a contribuição de Johannes Quidort adquire especial relevo: sua obra 
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constitui um documento fundamental, por meio do qual os estudiosos podem 
identificar o início do processo de distinção entre o religioso e o secular. 
 
Mais do que antecipar debates, ela testemunha uma inflexão decisiva na história das 
ideias políticas e jurídicas do Ocidente, iluminando o caminho que levaria às 
formulações modernas desenvolvidas nos Estados e nas universidades. 
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